
Nova Russas 
PErEITURA 	 m~á-ci, 

MAPA DE RISCOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - N° 00009.2024071210001-00 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade da contratação de ambulâncias para o Hospital Municipal José 

Gonçalves Rosa (HMJGR) é fundamentada na busca por melhorias significativas na 
capacidade de atendimento emergencial e transporte seguro de pacientes. O HMJGR é 
uma instituição essencial para a comunidade de Nova Russas, Ceará, servindo uma 
população diversificada e frequentemente sobrecarregada por emergências médicas 
que requerem rápida e eficaz intervenção. A inclusão de novas ambulâncias visa 
alcançar os seguintes objetivos: 

Melhoria da Capacidade de Atendimento: A adição de novas ambulâncias permitirá 
que o HMJGR aumente sua capacidade de resposta a emergências, reduzindo o tempo 

de espera para pacientes que necessitam de atendimento médico imediato e transporte 
para unidades de saúde mais especializadas. 

Redução do Tempo de Resposta em Emergências: Com veículos modernos e bem 
equipados, o hospital pode atender a emergências de maneira mais rápida e eficiente, 
o que é crucial para salvar vidas em situações de risco extremo. 

Segurança e Conforto dos Pacientes: Ambulâncias equipadas com a infraestrutura 

necessária garantem que os pacientes sejam transportados com segurança e conforto, 
minimizando riscos durante o trajeto e proporcionando cuidados contínuos enquanto 

estão a caminho do hospital. 

Atendimento Adequado às Normas Regulamentares: A aquisição dos veículos 

conforme especificações da Portaria GM/MS n° 2.709, de 26 de dezembro de 2023 e a 

Portaria n° 2048/2002, assegura conformidade com as normas regulatórias vigentes, 
garantindo que o serviço prestado seja de alta qualidade e devidamente 
regulamentado. 

Suporte aos Profissionais de Saúde: Ambulâncias devidamente equipadas facilitam o 
trabalho da equipe médica e de enfermagem, proporcionando todos os recursos 
necessários para a monitorização e intervenção durante o transporte do paciente. 

Economia de Recursos e Eficiência Operacional: Com um planejamento de aquisição que 
considera a utilização eficiente dos recursos, a contratação das ambulâncias visa 
melhorar o atendimento sem comprometer o orçamento do município, seguindo os 
princípios de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos e 
materiais disponíveis. 
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Portanto, a contratação das ambulâncias configura não apenas uma n 

operacional e técnica, mas um compromisso com a saúde pública e a qualida 

serviços prestados à população  de Nova Russas, Ceará. 

FASE DE ANÁLISE 

X 
	

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

Gestão do Contrato 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

Probabilidade: 1 X Baixa  Média 
	

Alta 

Impacto: 

Id 

Baixa Média 

Dano 

X Alta 

Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na 
contratação 

Id Ação Preventiva 

  

Responsável 

      

Escolher equipe com conhecimentos suficientes Setor Requisitante / Setor de 
1. 	para os estudos em tempo hábil para que não haja Licitações 

prejuízos durante a fase de planejamento. 

Ação de Contingência 	 Responsável 

Substituir membros da equipe planejamento que Setor Requisitante / Setor de 
não estejam apresentando bom rendimento. 	1 Licitações 

Capacitar os servidores escolhidos para o Setor Requisitante / Setor de 
planejamento. 

Designar membros com mais experiência em Setor Requisitante / Setor de 
contratações. 	 Licitações 

RISCO 02 

Valores estimados ou preços de referência para a contratação inferiores aos praticados no 
mercado. 

1. 

1.  

2.  

[Licitações 

3.  

X Probabilidade: Baixa Média Alta 

X Alta Baixa Média Impacto: 

Id Dano 

Dificuldade na verificação da proposta mais vantajosa em detrimento aos preços 
efetivamente praticados no mercado, trazendo o limite de contratação a valores 
ínfimos, ocasionando inclusive o fracasso da licitação, ou a contratação de 
produto/serviço com qualidade abaixo do esperado. 

1. 

Responsável 
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Id Ação Preventiva 



Setor de Cotação de Preços 

RISCO 03 

no mercado. - 	___ 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id 
	

Dano 

Nova Russas 
PREFFV!URA 

Realizar as pesquisas de preços em sistema 
eletrônico, buscando das bases de preços de 
contratações de outros órgãos da Administração 
Pública, principalmente realizados por órgãos com 
a semelhança deste, sob os aspectos da 
regionalidade, prazo máximo de 06 (seis) meses, e 
densidade populacional. 

1. 

Id 	 Ação de Contingência 

Realizar de forma complementar cotações de 
preços em empresas especializadas no mercado, 

1. 	de modo a ratificar a compatibilidade de preços das 
cotações eletrônicas. Justificar a escolha das 
empresas requeridas. 	 1. 

Responsável 

Setor de Cotação de Preços 

Valores estimados ou preços de referência para a contratação superiores aos praticados 

1 	Prejuízo ao erário, tendo em vista o gasto com valores superiores aos praticados nol 
mercado. 

Id Ação Preventiva Responsável 

    

Realizar as pesquisas de preços em sistema 
eletrônico, buscando das bases de preços de 
contratações de outros órgãos da Administração 
Pública, principalmente realizados por órgãos com 
a semelhança deste, sob os aspectos da 
regionalidade, prazo máximo de 06 (seis) meses, e 
densidade populacional. 

Ação de Contingência 

1. 

Id 

Setor de Cotação de Preços 

Responsável 

Realizar de forma complementar cotações de 
preços em empresas especializadas no mercado, 
de modo a ratificar a compatibilidade de preços das 
cotações eletrônicas. Justificar a escolha das 
empresas requeridas. 

Conferir junto à vencedora, através de documentos 
hábeis como nota fiscal, os valores de mercado, 
juntamente com a composição de preços dos 
produtos, contendo todos os valores incidentes na 
comercialização/prestação do objeto. 

Setor de Cotações de Preços 

Agente de Contratação / 
Comissão de Contratação 

  

 

RISCO 04 

  

Planejamento precário. 
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Id Dano 

Baixa Média X Alta 

Baixa Média X Alta Impacto: 

Restrição Ilegal à Competitividade. 

Probabilidade: 

RISCO 05 

Limitação da Competitividade, afastando a Administração de um dos objetivos do 
1. 	processo de contratação que é a seleção da proposta com o melhor resultado de 

contratação; Dano ao erário, pois com obstáculos ilegais à participação 

Id 	 Ação Preventiva 	 Responsável 

Equipe de Planejamento / 
Ordenador do Despesas 

  

Conhecer previamente o mercado fornecedor do 
objeto, com o fim de verificar existência ou não de 
fornecedor exclusivo; 

  

1. 

          

          

          

1 Não atendimento ao princípio da motivação dos atos administrativos; execução do 
1. 	objeto em desconformidade com às necessidades da unidade administrativa: 

impossibilidade ou atraso da contratação. 

Id 
	

Ação Preventiva 	 Responsável 

Justificar a necessidade dos requisitos técnicos 
exigidos, alinhando-se as necessidades da 
contratação, principalmente quando implicarem, 
em redução da competitividade do processo de: 
seleção do fornecedor; 
Elaborar termo de referência com especificações 
bem detalhadas e consistentes previamente ao 
envio dos autos para elaboração da pesquisa 
mercado logica de preços; 

Avaliar se os requisitos exigidos são os, 
estritamente necessários e justifica viés para o 
atendimento das expectativas da contratação 
proposta. 

1. Ordenador de Despesas 

Ação de Contingência 	 Responsável Id 

Supressão dos critérios restritivos e elaboração de 
novo planejamento e promover uma nova 
contratação; 
Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de 
planejamento da contratação exigindo apenas os, 
requisitos estritamente necessários e justificáveis 
para o atendimento das expectativas da 
contratação proposta. 

Substituição de itens ou adequação destes, aos 
produtos disponibilizados no mercado; 

1. 
Equipe de Planejamento / 
Ordenador de Despesas 

Média 

Dano 

Baixa 

Média Baixa Probabilidade: 

Impacto: 

Id 

Nova Russas 
P R E r í i r u R A L.4 '•i 

Q 
Rua Padre Francisco Rosa, 1388 
Centro - CEP 62200-000 
Nova Russas - Ceará - Brasil 
88 3672-6330 

'À'WW. novarussas.ce.gov.br  @prefeituredenovarussas 



4 

Estabelecer requisitos de habilitação com 
especificações precisas e correlatas com o objeto. 

Adotar sempre que possível a padronização do 
objeto através do catálogo eleito pelo órgão, assim 

i como promover a padronização das minutas, 
reforçando a prática de atos administrativos com a 
necessária impessoalidade. 

No caso de restrições legais necessárias, nos autos 
do processo, apresentar justificativas expondo os 
motivos que demandaram tal situação, 
demonstrando ainda a existência da conveniência 
administrativa. 

1. 

Responsável 

Agente de Contratação / 
Comissão de Contratação. 

Responsável 

Ordenador de Despesas 

Nova Russas1' •  
REtEtTURA 	 - 

Id 
	

Ação de Contingência 
	

Responsável 

       

1. 

Encaminhar à correção o ato administrativo 
imperfeito, de modo que nele se assegure a 
presença 	da 	legalidade, 	impessoalidade, 
motivação, interesse público e publicidade. 

Republicar as eventuais alterações para o 
conhecimento das partes. 

Agente de Contratação / 
Comissão de Contratação. 

RISCO 06 

Seleção isonômica e objetiva da melhor proposta. 

fprobabilldade: 	Baixa 

Impacto: 

X Média 

Média 

Alta 

X Alta Baixa 

Dano 

Macular a legalidade do julgamento do processo, desatendendo aos Princípios 
norteadores das licitações, assim como o desatendimento das normas estabelecidas 
no edital, tornando nulo o processo licitatório e toda despesa futura que dele 
decorrer. 

Ação Preventiva 

Garantir uma interpretação das normas da licitação 
de forma que o objetivo da licitação esteja em 
ênfase, não permitindo que o edital seja afastado 
do julgamento e que aliado às normas do referido 
instrumento, aplicando a moderação formal 
necessárias e permitida. 

Ação de Contingência 

Após o curso da licitação, no momento da 
homologação, promover a revisão da fase de 
julgamento de modo a observar se foram atendidos 
os critério e princípios, caso contrário, promover a 

ia 
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retificação dos 
ilegalidade. 

Nova Russas 
- 	P P E F E 1 T IJ E A 

atos administrativos eivados de 

Entrega de produto/serviço com qualidade inferior à pretendida e constante do processo. 

Probabilidade: 	Baixa X Média Alta 

Impacto: 	 Baixa X Média Alta 

Id 	 Dano 

1. 	Prejuízo ao erário. 

 

FASE DE ANÁLISE 

 

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

X 	Gestão do Contrato 

     

      

RISCO 01 

O não cumprimento ou descumprimento de cláusulas contratuais pela parte contratante. 

Probabili 

Impacto: 

Id 

tiade: Baixa X Média - Alta 

- 
Baixa X Média Alta 

Dano 

1. Desperdício de recursos públicos. 

2. Solução de Continuidade. 

Id 
	

Ação Preventiva - 

Fiscalizar de forma efetiva o cumprimento das 
1. obrigações avençadas, inclusive na qualidade do 

objeto a ser entregue/prestado. 

Manter durante toda execução contratual, uma 

2. forma que toda imprevisão seja devidamente 
comunicação eficiente com a parte contratada, de 

comunicado com a necessária antecipação. 

Responsável 

Fiscal do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Id Ação de Contingência 	 Responsável 

1. 

Aplicação das sanções previstas de forma 
preventiva, de modo a coibir inexecuções e 
prejuízos ao erário na tomada dos 
serviços/produtos. 

Ordenador de Despesas 

2. 	Aplicação das sanções previstas de forma 	Ordenador de Despesas 
preventiva, de modo a coibir descontinuidade das 
atividades administrativas. 

RISCO 02 
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Responsável 

Fiscal do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Responsável 

Ordenador de Despesas 

Alta 

X Alta 

Nova Russas 
lei  

PREFEITURA 

2. 	Não atendimento da necessidade pública. 

Id 	 Ação Preventiva 

Fiscalizar de forma efetiva o cumprimento das 
1. 	obrigações avençadas, inclusive na qualidade do 

objeto a ser entregue/prestado. 

Buscar conhecer com detalhe os produtos/serviços 
então contratados, a fim de identificar eventuais 
divergências daqueles que deveriam ser entregues. 

Ação de Contingência 

Aplicação das sanções previstas de forma 
preventiva, de modo a coibir inexecuções e 
prejuízos ao erário na tomada dos 
serviços/produtos. 

2. 

Id 

Não recebimento e notificação da contratada para 
que dentro de prazo hábil faça a substituição do 
objeto visando cumprir com a obrigação qualitativa. 

Fiscal do Contrato 

RISCO 03 

O não cumprimento do objeto nos prazos contratados. 

Probabilidade: 
	

Baixa 

Impacto: 	 Baixa 

Id 

1. 	Prejuízo ao erário.  

X Média 

Média 

Dano 

Id 	 Ação Preventiva 

Acompanhar de perto a execução do contrato, com 
1. 	o devido rigor, anotando em diário, os prazos a 

serem cumpridos. 

Ação de Contingência 

Notificação para o atendimento dos prazos. 

Id 

1. 

Responsável 

Fiscal do Contrato 

Responsável 

Fiscal do Contrato 

2. 
Persistindo, abertura do devido processo 
administrativo visando a aplicação das penalidades 
previstas na Lei n° 14133/21. 

Fiscal do Contrato 

Nova Russas, 30 de julho de 2024 

HELOISA REJANE VERAS DE SOUSA 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO li - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVON200009.20240712/0001-00 

PROCESSO LICITATÓRIO N2 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A 	 E 	 A 
EMPRESA 	  

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) 

Sr(a) HELOISA REJANE VERAS DE SOUSA, Matrícula Funcional n9  None, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) 	 , inscrito(a) 
no 	  sediado(a) no(a) 	  
doravante designada 	CONTRA ÍAL)A

'

neste 	ato 	representada 	pelo(a) Sr. 
(a) 	 , portador(a) do CPF n 	  

tendo em vista o que consta no Processo n 00009.20240712/0001-00 e em observância 

às disposições da Lei n 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico ny 5S-P011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇOES DE AMBULÂNCIAS PARA O FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO 
DO HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ GONÇALVES ROSA (HMJGR), e ainda com observância da 
Lei  Federa: .0 14.132111-021, +.1 	JILJ1 1

, ,e JL UUu. .4. 4..- 2 
1 
r4 I *P(iAC 

  L  .. base .-ia Portaria O LC.-  

GM/MS ng 2.709, de 26 DE DEZEMBRO DE 2023, de acordo com a PROPOSTA FAF-FNS n 
11372601000123011., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



T.bbrica 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepeneRrflente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA TERCEiRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no 
item 4.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. O valor total 	da contratação é de 
( 	 )  
5.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 01 de agosto de 2024. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, 
os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatodamente, o(s) definftivo(s). 



7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a s 'extinto 	ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ado . 	em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será rea lizado por apostamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1A. Acompanhar e fisca!izar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei ng 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Fundo Municipal de Saude 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 
CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do 
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.1.10. Notificar os emitentes uas garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes de' - Contrato-AC -m 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despe '-'..ecorrftes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoeSí seguir 
dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

fl 1 ) 	 r,VrflATARtTr 	 ,.1,- t4 á'.. 	-.-.. 	,..,.-.4-.- \ 
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que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 
(inciso II do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como pir,  iodo e qualquer dano causado à Administração ou lerceiros, riu 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores . o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

rvi u ri i 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previ denciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

91.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116 da Lei n 14.133, de 2021); 
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9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula aci ' 	no p ' o 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preenc eram as 
referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n9  14.133, de 2021); 

9.1.13, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
do .4 	'..f Ou 	ItuIs.I 1jc2 I, as iutiii as de 	rança yuia JIR'd
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9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou 
outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do 
atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
Termo de Referência e demais documentos da contratação. 

9.1.17. Entregar veículos com DOCUMENTAÇÃO, EMPLACAMENTO E 
LICENCIAMENTO EM NOME DO ENTE FEDERADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADFviiNiSTRATiV,S 
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei n2  14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
P) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei nç2  12.846, de 19  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§29  do art. 
156 da Lei n 14.133, de 2021); 

11.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas de b', 'c e d" do subitem acima deste Termo de Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (49  do art. 156 da 
Lei nQ 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de flcitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
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anos, nos casos dos subitens 'e' a h', bem como nos demais casos • - justifiquta 
imposição da penalidade mais grave (§59  do art. 156 da Lei nQ 14.133, de ' 1). 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Admn;stroção a promover o rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n9  14.133, de 
2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 
(9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (7° do art. 156 da Lei n9  14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n 
14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judidalmente (§ 80  do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021): 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa à 79  do art. 156 da Lei nQ 14.133, de 2021). 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9  14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.7. Na apcação das sanções serão considerados (10  do art. 156 da Le n° 14.133, de 
2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4, Os danos que dela proverem para o CONTRATANTE: 
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei flQ  14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções ap!icadas à 	 jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fa--d"dreito, 
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
nidôneas e Suspensas (Cc) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n 
14.133, de 2021. 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órqão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Admnstração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n9  14,133, 
de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formaiizado termo aditivo para afteração subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiiíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
131. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta drursos 
específicos consignados no Orçamento, na dotação 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990, Código de 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei 0 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ale o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n2  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1, Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, 
de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Fundo 
Municipal de Saude na rede munda1 de computadores (internet), em atu 	aO §2 do 
art. 89  da Lei n 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3 do art. 7 do Decreto n9  7.724, de 
2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Nova Russas para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme §19  do art. 92 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

NOVA RUSSAS/CE, 

Responsável legal da CONTRATANTE 



Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.  

2.  
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.2 	 

PREGÃO ELERÔNICO N2  55-PEO11/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00009.20240712/0001-00 

O(A) Secretaria de Saude, com sede no(a) ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n9  , neste ato 

representado(a) pelo(a) HELOISA REJANE VERAS DE SOUSA, portador da matrícula 

funcional n 	   considerando o julgamento da contratação direta, na forma 

eletrônica, para REG!STRO DE PREÇOS  nQ 	/?02.pubticacla no 	de 

/ 	/202 	, processo administrativo n. 00009.20240712/0001-00, RESOLVE registrar 

os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nQ 14.133, de 1 

de abril de 2021, no Decreto n.9  11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AMBULÂNCIAS PARA 

O FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ GONÇALVES ROSA 

(HMJGR), e ainda com observância da Lei Federal nQ 14.133/2021, sendo duas destas 

AMBULÂNCIAS, com base na Portaria GM/MS n2  2.709, de 26 DE DEZEMBRO DE 2023, de 

acordo com a PROPOSTA FAF-FNS n 11372601000123011., especificado(s) no(s) 

item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação n2  SS-PE011/2024, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1, O preço registrado no montante de R$ O as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 0 órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DE SAUDE. 



4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.Em atendimento ao § 32 do art. 86 da Lei n9  14.133 de 19  de abril de 2021, não será 
admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

S. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia úti subsequente à data de divugação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
-f-k,I -.-J-,. .-,-. 	 .-'j 	 ,'. 	 J•S 	 -...-Z,-, 
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e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
irdirrr d 	crrkiIidr1a drc 	 r mntrtc rccrr+k'rc 

5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nQ 14.133. de 7Q21 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

	

r 	rf 1Ll d Ii n  1  1T tia ?fl)1 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
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quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar 

nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

5.4.2.1. Acctare cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

auu lia ØLØ. 
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reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

prnpof. nririind 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação, sob pena de decair o direito, Sem prejlií7o das sanções previstas na 

Lei n2  14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do 

Prazo, devidamente Justificada.. e que a justificativa sela aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no edital de !icitço, e observado o disposto no 

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1. aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos 

preços foram reqistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 
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nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
hor 	rc nhr 	u i dr'tc: cinrvirnc rirzr(nc: nc orn irtoc cíh irFoç 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 

124 da Lei nQ 14.1R3. de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados; 

F, 1 	N hinrfpçe Him r',rpvicn nr rfltI rip licitAr Ãn ele rl,~ itçidA ele rpiiiçf.mpntn 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 
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conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
-,-4 	 ,-1.- 	 _ .._4,. 	 . 	 .,, 
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aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
rcitm rorli tr c o i i  rrorrc 	iIr,roc do mor,drI o 	 c'ic luçi$r)FOc t1I 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa.. 

'- 
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órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9  14.133, de 

2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 
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que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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8.1. As quantidd  previstas para os Itens com preços registrados na 	detro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.3. 8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

_)'.)iiLiLLido, '...LiI ii 
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entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 
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REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

JUSLII ILdUU, 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
')O •-1..s —Ç?11 ,1) 1-L-'. C)D. 
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
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não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

Perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9 R Nahipótese de rnreImenfn dn renistrn do fornecedor o órgo nu A entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de reaistro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 



9.4 .1. Por razão de nteresse púb!co; 	 y 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forçama orôu 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital de licitação. 

10.1.1. As sanções também se apcam aos integfantes do cdstío Uè ÍCSCi vâ iü 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustifi cada mente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
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ng 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8, inc. IX, do Decreto nQ 11.462, de 

2023) 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

dem&s cordições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referênda, ANEXO 1 

DO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

NOVA RUSSAS/CE, 



Detentor da Ata de Registro de Preços 

Representante legal do fornecedor registrado 


